
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.512 - RJ (2015/0162330-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA ASOEC 
ADVOGADO : GABRIELA VITORIANO ROCADAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE FILANTRÓPICA. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. EFEITOS RETROATIVOS À DATA EM QUE A 
ENTIDADE CUMPRE OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA A SUA 
CONCESSÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decisão 
administrativa que reconhece a imunidade tributária tem natureza declaratória 
e, por conseguinte, produz efeitos ex tunc, de forma a autorizar a retroação 
dos seus efeitos, a partir do momento em que preenchidos os requisitos legais, 
para a concessão da imunidade" (AgRg no AREsp 194.981/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
01/07/2015).
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.512 - RJ (2015/0162330-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA ASOEC 
ADVOGADO : GABRIELA VITORIANO ROCADAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI 
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 375/378) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. ENTIDADE FILANTRÓPICA. CERTIFICADO. NATUREZA 
DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITO EX TUNC. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade do teor da Súmula 83/STJ, aduzindo 

que a imunidade tributária deve retroagir desde a criação da entidade associativa e não do 

momento em que comprovou ter satisfeitos os requisitos do artigo 14 do CTN. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.512 - RJ (2015/0162330-9)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE FILANTRÓPICA. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. EFEITOS RETROATIVOS À DATA EM QUE A ENTIDADE 
CUMPRE OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA A SUA CONCESSÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
decisão administrativa que reconhece a imunidade tributária tem natureza 
declaratória e, por conseguinte, produz efeitos ex tunc, de forma a autorizar a 
retroação dos seus efeitos, a partir do momento em que preenchidos os 
requisitos legais, para a concessão da imunidade" (AgRg no AREsp 194.981/RJ, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 01/07/2015).
2. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante. 

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar as razões consideradas na decisão 

agravada, fundamentada na orientação pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a 

exame. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça a muito possui o entendimento consolidado no 

sentido de que o certificado que declara a entidade como de utilidade pública, retroage à data que 

preenche os pressupostos do artigo 14 do CTN. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENTIDADE FILANTRÓPICA. DECISÃO QUE RECONHECE A 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. EFEITOS EX TUNC À DATA EM QUE A 
ENTIDADE REUNIA OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. RESPONSABILIDADE NA DEMORA DA PRÁTICA 
DE ATOS PROCESSUAIS. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO DECIDIDA PELA 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS (REsp 
1.102.431/RJ). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS 7 E 83, AMBAS DO STJ.  AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "O STJ consolidou seu entendimento no sentido de que o certificado que 
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reconhece a entidade como filantrópica, de utilidade pública, tem efeito ex tunc, 
por se tratar de ato declaratório, consoante orientação consagrada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 115.510/RJ" (AgRg 
no AREsp 291.799/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 
1º/8/13).
2. A imunidade concedida às entidades reconhecidas como filantrópicas retroage 
à data em que preencheu os pressupostos legais para sua concessão.
3. A verificação da documentação acostada aos autos na instância ordinária a fim 
de afirmar a data em que a entidade preencheu os requisitos legais para concessão 
da imunidade revela-se inviável por demandar o reexame de prova, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ.
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 1º/2/10, submetido à norma do art. 
543-C do CPC, decidiu que "a verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso 
especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ".
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 4.224/GO, Primeira Turma, Relator  Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 08/04/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE 
RECONHECE A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. EFEITOS EX TUNC. 
RETROAÇÃO DOS EFEITOS A PARTIR DA DATA EM QUE PREENCHIDOS 
OS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. In casu, a discussão trazida aos autos diz respeito tanto aos efeitos que devem 
ser conferidos à decisão administrativa que reconhece a imunidade tributária à 
entidade filantrópica, quanto à época em que houve a comprovação dos 
requisitos, para o gozo da aludida imunidade.
II. Partindo-se da premissa fática delineada pela Corte de origem, contata-se que, 
conquanto a entidade filantrópica tivesse preenchido os requisitos do art. 14 do 
CTN, desde a data da sua criação, o Município de Niterói pretendia que os efeitos 
da imunidade tributária fossem reconhecidos apenas a partir da data em que 
houve o reconhecimento da imunidade, pela autoridade administrativa.
III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decisão 
administrativa que reconhece a imunidade tributária tem natureza declaratória e, 
por conseguinte, produz efeitos ex tunc, de forma a autorizar a retroação dos 
seus efeitos, a partir do momento em que preenchidos os requisitos legais, para a 
concessão da imunidade.
IV. Por outro lado, tendo a Corte a quo expressamente consignado que a entidade 
filantrópica havia preenchido os requisitos previstos no art. 14 do CTN, desde a 
sua criação, somente com o reexame do conjunto fático-probatório seria possível 
afastar tal entendimento.
Incidência, no caso, do óbice da Súmula 7 do STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 194.981/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0162330-9 AREsp 738.512 / RJ

Números Origem:  00045351520108190002  1050070146820  2001175102722  201524556269  
45351520108190002

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
ASOEC

ADVOGADO : GABRIELA VITORIANO ROCADAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
ASOEC

ADVOGADO : GABRIELA VITORIANO ROCADAS PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NITERÓI
PROCURADOR : EDUARDO SOBRAL TAVARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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